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Descrição da Trajetória das atribuições/competências do Conselho Nacional de 

Educação – com base nos respectivos instrumento legais 

 

O CNE, foi instituído pela MP nº. 661/1994  convertida na Lei nº. 9.131/1995, 

que no seu art. 7º caput, lhe conferiu as atribuições ‘normativas, deliberativas e de 

assessoramento’ ao Ministro de Estado da Educação, e, mais especificamente, às suas 

Câmaras, as funções delineadas no art. 9º, § 1º (CEB) e 2º (CES). 

A Lei nº. 9.394/1996, por sua vez, informa no § 1º, do seu art. 9º, que as 

competências do CNE são as “normativas e de supervisão e atividade permanente.” 

Identifica-se que as competências normativas, deliberativas e de 

assessoramento, previstas na Lei nº. 9.131/1995, vêm sendo alteradas por meio de 

Medidas Provisórias e Decretos, e até mesmo por meio de Portarias e Despachos 

Ministeriais. 

Em 1998 ocorreu a 1º mudança substancial, com a edição da Lei 9.649/1998 que 

acrescentou um parágrafo único ao art. 2º, da Lei nº. 9.131/1995, da seguinte forma: 

“Art. 46. O art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de 

instituição não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por essas instituições, assim como a autorização prévia dos cursos 

oferecidos por instituições de ensino superior não-universitárias, serão 

tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, após parecer do Conselho 

Nacional de Educação.” (grifo nosso) 
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Em 2001, uma segunda mudança seria identificada: a MP nº 2.216-37/2001 alteraria 

alguns incisos do art. 9º, referente á CES. Da mesma forma, o parágrafo único que fora 

acrescentado, seria suprimido da expressão sobre grifada ”após parecer do Conselho 

Nacional de Educação” sendo substituído pelo termo “conforme regulamento“, como 

se observam: 

Art. 20.  O art. 9o da Lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“... 

d) deliberar sobre as normas a serem seguidas pelo Poder Executivo para a 

autorização, o reconhecimento, a renovação e a suspensão do reconhecimento 

de cursos e habilitações oferecidos por instituições de ensino superior; 

 

e) deliberar sobre as normas a serem seguidas pelo Poder Executivo para o 

credenciamento, o recredenciamento periódico e o descredenciamento de 

instituições de ensino superior integrantes do Sistema Federal de Ensino, bem 

assim a suspensão de prerrogativas de autonomia das instituições que dessas 

gozem, no caso de desempenho insuficiente de seus cursos no Exame Nacional 

de Cursos e nas demais avaliações conduzidas pelo Ministério da Educação; 

 

f) deliberar sobre o credenciamento e o recredenciamento periódico de 

universidades e centros universitários, com base em relatórios e avaliações 

apresentados pelo Ministério da Educação, bem assim sobre seus respectivos 

estatutos; 

(...) 

j) deliberar sobre processos de reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por instituições de ensino superior, assim como sobre autorização 

prévia daqueles oferecidos por instituições não universitárias, por iniciativa 

do Ministério da Educação em caráter excepcional, na forma do regulamento 

a ser editado pelo Poder Executivo. (grifo nosso)." (NR) 

Art. 21.  O parágrafo único do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 

1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Parágrafo único.  No sistema federal de ensino, a autorização para o 

funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento de universidade ou de 

instituição não-universitária, o reconhecimento de cursos e habilitações 

oferecidos por essas instituições, assim como a autorização prévia dos cursos 

oferecidos por instituições de ensino superior não-universitárias, serão 

tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, conforme regulamento." 

(NR) (grifo nosso) 

Registre-se que os termos da alínea “j” e do parágrafo único, acima dispostos, já 

anunciam uma mudança mais substancial, que seria efetivada, de fato, mais tarde no 

Decreto nº. 5.773/06, momento em que seriam retiradas, da apreciação do CNE, as 

deliberações nos processos de oferta de cursos (autorização – reconhecimento -

renovação de reconhecimento) 

Em 2004, a lei do SINAES, 10.861/2004, revogaria em seu art. 16, a alínea “a” do §2º, 

do art. 9º da lei nº. 9.131/1995 

“a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação da 
educação superior;”  

Em 2006, o referido Decreto, além de manter a competência sobre processos de 

credenciamento e recredenciamento de IES, veio reforçar o seu caráter de Instância 

Recursal, em todas as fases processuais, sobre as manifestações das Secretarias do 

MEC, bem como ratificá-la em suas próprias manifestações. 

Em resumo, as atribuições legais vigentes do CNE, estão alocadas, principalmente, nos 

seguintes instrumentos: 

Lei nº. 4.024/61 (alterada pela Lei nº. 9.131/95); 

Lei nº. 9.394/96, 

Decreto nº. 5.773/2006. Para melhor compreendê-las, observemos os esquemas abaixo:
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MP nº. 661/1994  
- Lei nº. 
9.131/1995 

Lei nº. 
9.394/1996 

Lei 9.649/1998  MP nº 2.216-37/2001   Lei  10.861/2004 -
SINAES 

Decreto nº. 5.773/2006 

Funções 
Normativas, 
deliberativas e 
de 
assessoramento 
(art. 7º, caput) 

Funções 
Normativas e 
de supervisão 
e atividade 
permanente 
(§1º, art. 9º) 

Acrescentou um 
parágrafo único ao art. 
2º, da Lei nº. 9.131/1995 

Altera o art. 9º da Lei nº 
4.024/61 e art 2º da lei nº 
9.131/95 

Revoga a alínea “a” do 
§2º, do art. 9º da lei nº. 
9.131/1995 
 

Retira as manifestações sobre 
autorização/reconhecimento-
renovação de reconhecimento, 
mantendo as de credenciamento de 
recredenciamento de IES - Reforça 
a função Recursal. 

    Credenciamento 
/recredenciamento de 
IES/autorização/reconhe
cimento de cursos e 
habilitações... 

Autorização/reconhecimento/r
enovação/suspensão do 
reconhecimento de cursos e 
habilitações 

 “a) analisar e emitir 
parecer sobre os 
resultados dos processos 
de avaliação da educação 
superior;” 

  

     ...após Parecer do 
Conselho Nacional de 
Educação 

credenciamento,/recredencia
mento/descredenciamento de 
IES/suspensão de 
prerrogativas de autonomia 

    

      credenciamento/recredenciam
ento  de universidades e 
centros universitários. 
estatutos 

    

      Reconhecimento de cursos e 
habilitações/autorização 
prévia em caráter excepcional 

    

      art. 2º da Lei nº 9.131/95 
Credenciamento 
/recredenciamento de 
IES/autorização/reconhecimen
to de cursos e 
habilitações(...)conforme 
regulamento 

    

Vide esquema em anexo. 
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Esquema 1 - O CNE COMO ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO INICIAL - ESTRUTURA DO 
DECRETO Nº 5.773/2006. * 

CAPÍTULO I 
Da Educação Superior no S. F. de Ensino -  art 1º a 8º 
CAPÍTULO II 
Da Regulação 
• Seção I 
Dos Atos Autorizativos  - art 9º a 11 
• Seção II 
Do Créd. e Recred. de IES 

• Subseção I 
Das Disposições Gerais  - art 12 a 19 
• Subseção II 
Do Recredenciamento   - art 20 a 23 
• Subseção III 
Do Créd. de Curso ou Campus Fora de Sede   - art 24 
• Subseção IV 
Da Transferência de Mantença  - art 25  
• Subseção V 
Do Créd. Específico para Oferta de EaD   - art 26. 
• Seção III 
Da Aut. do Rec. e da Renov. de Rec. de C. Sup.   -art 27 a 44 

• Subseção I 
Da Autorização  - art 27 a 33 

• Subseção II 
Do Reconhecimento   - art 34 a 40 

• Subseção III 
Da Renovação de Reconhecimento  - art 41 

• Subseção IV 
Do Rec. e da Renov. de Rec. de C. Sup. de Tec.   - art 42 a 44 
 

CAPÍTULO III 
• Da Supervisão   - art 45 a 57 
 
 

CAPÍTULO IV 
• Da Avaliação   - art 58 – 66 
 

CAPÍTULO V 
• Das Disposições Finais e Transitórias  
• Seção I 
• Das Disposições Finais  (art 67 – 69) 
• Seção II 
• Das Disposições Transitórias  - art 70 a 79 

 
 

 
 
 
 
 

 

 

Decisão  
do CNE 

Art 14 , V 

Art 18, art 19, § ú 

Art 43, §2º 

Art 63, §2º 

Art 5, §2º III, §3, III, VII, §4º, III, art  6º 

Art 74 
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Esquema 2 - O CNE COMO INSTÂNCIA RECURSAL - ESTRUTURA DO DECRETO 
Nº 5.773/2006.  

CAPÍTULO I 

Da Educação Superior no S. F. de Ensino -  art 1º a 8º 

CAPÍTULO II 

Da Regulação 

• Seção I 
Dos Atos Autorizativos  - art 9º a 11 
• Seção II 
Do Créd. e Recred. de IES 

• Subseção I 
Das Disposições Gerais  - art 12 a 19 
• Subseção II 
Do Recredenciamento   - art 20 a 23 
• Subseção III 
Do Créd. de Curso ou Campus Fora de Sede   - art 24 
• Subseção IV 
Da Transferência de Mantença  - art 25  
• Subseção V 
Do Créd. Específico para Oferta de EaD   - art 26. 
• Seção III 
Da Aut. do Rec. e da Renov. de Rec. de C. Sup.   -art 27 a 44 

• Subseção I 
Da Autorização  - art 27 a 33 

• Subseção II 
Do Reconhecimento   - art 34 a 40 

• Subseção III 
Da Renovação de Reconhecimento  - art 41 

• Subseção IV 
Do Rec. e da Renov. de Rec. de C. Sup. de Tec.   - art 42 a 44 
 

CAPÍTULO III 
• Da Supervisão   - art 45 a 57 
 
 

CAPÍTULO IV 
• Da Avaliação   - art 58 – 66 
 

CAPÍTULO V 
• Das Disposições Finais e Transitórias  
• Seção I 
• Das Disposições Finais  (art 67 – 69) 
• Seção II 
• Das Disposições Transitórias  - art 70 a 79 

 
 

• Este recurso diz respeito às manifestações do próprio CNE 

Recurso  
ao CNE 

Art 11,§4º 

Art 18, §1*

Art 33 

Art 40 

Art 53 

Art 63, §3º 
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